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ORDENS DO DIA

Ordem do Dia da 71ª Reunião Ordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 15ª Legislatura, em 28/9/2006

1ª Parte 

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei Complementar nº 100, que altera a Lei Complementar nº 33, de 28/6/94, que  
dispõe sobre a organização do Tribunal de Contas e dá outras providências. Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 17.076, que institui o Dia da Conscientização sobre a Carga Tributária. A 
Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 17.175, que institui a Política de Prevenção, Diagnóstico e Tratamento da 
Hipertermia Maligna. A Comissão Especial perdeu prazo para emitir parecer.



Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 17.200, que disciplina a criação de cães das raças que especifica e dá outras 
providências. Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 17.204, que institui a Política Estadual de Descentralização da Emissão de 
Carteira de Identidade. Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 17.205, que acrescenta parágrafos ao art. 66 da Lei nº 11.726, de 30/12/94, 
que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 17.206, que dispõe sobre a instalação de equipamentos para identificação  
dos visitantes nos estabelecimentos penitenciários de regime fechado no Estado. Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 17.211, que altera as Leis nºs 6.763, de 26/12/75; 14.937, de 23/12/2003, e 
15.956, de 29/12/2005, e revoga o inciso VI do § 3º do art. 91 da Lei nº 6.763, de 1975, o art. 7º da Lei nº 15.292, de 5/8/2004, e a Lei nº 
10.992, de 29/12/92. Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 17.215, que autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal  
do Estado em favor da Assembléia Legislativa. Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 17.225, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentária 
para o exercício financeiro de 2007 e dá outras providências. Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Prosseguimento da discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.675/2005, do Deputado George Hilton, que dispõe sobre a Política Estadual 
de Incentivo ao Turismo Educativo e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do  
Substitutivo nº 1, que apresenta. As Comissões de Educação e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do projeto na forma do 
Substitutivo nº 1, apresentado pela Comissão de Justiça. 

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.601/2005, do Governador do Estado, que cria a Superintendência Regional de Ensino na  
estrutura da Secretaria de Estado de Educação no Município de Unaí. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.698/2005, da Deputada Maria Olívia, que autoriza o Estado de Minas Gerais a doar ao Município 
de Conceição dos Ouros o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido 
em 1º turno. 

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.900/2005, do Deputado Ricardo Duarte, que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter o  
imóvel que especifica ao Município de Ituiutaba. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 
1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.335/2006, do Tribunal de Contas, que cria os cargos de Auditor e de Procurador do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas, fixa os seus subsídios e dá outras providências. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação 
do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.625/2005, do Deputado Domingos Sávio, que autoriza o Poder Executivo a doar à Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de Passa-Tempo o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do 
projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do  
Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.751/2005, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Rio  
Pomba o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina 
pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.752/2005, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Ubá 
os imóveis que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela 
aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.934/2006, do Deputado Gustavo Corrêa, que dispõe sobre brinquedo, material escolar ou peças  
de vestuário infantis apreendidos e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do  
Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão do Trabalho opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de  
Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.085/2006, do Deputado Jayro Lessa, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Governador Valadares o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, 
que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.193/2006, do Deputado José Henrique, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de  
Itanhomi o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A 
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.354/2006, do Deputado Mauri Torres, que autoriza o Poder Executivo a doar o imóvel que 
especifica ao Município de São Miguel do Anta. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que  
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão e votação de pareceres de redação final.

Ordem do dia da 14ª reunião ordinária da comissão de Cultura Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA, a realizar-se às 
14h30min do dia 3/10/2006

1ª Parte (Expediente)



Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimento nº 6.826/2006, do Deputado Doutor Viana.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 21ª reunião ordinária da comissão de Redação Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA, a realizar-se 
às 14h30min do dia 4/10/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: discutir e votar pareceres em fase de redação final.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

Ordem do dia da 14ª reunião ordinária da comissão de Educação, Ciência, Tecnologia e Informática Na 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA 
DA 15ª LEGISLATURA, a realizar-se às 15 horas do dia 4/10/2006

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relatores.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 2.333/2005, do Deputado Edson Rezende.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Requerimentos nºs 6.734, 6.735 e 6.797/2006, do Deputado Weliton Prado; 6.819/2006, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 6.829/2006, da  
Deputada Ana Maria Resende; 6.830/2006, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATO DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 19/9/2006, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI, art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, c/c as Leis nºs 9.384, de  
18/12/86, 9.437, de 22/10/87, e 9.748, de 22/12/88, as Deliberações da Mesa nºs 400, de 22/11/89, 434, de 9/4/90, 845, de 11/3/93, 1.189,  
de 22/2/95, 1.360, de 17/12/96, 1.389, de 6/2/97, 1.418, de 12/3/97, 1.429, de 23/4/97, 1.522, de 4/3/98, 1.784, de 29/9/99, 1.821, de  
2/12/99, e 1.945, de 20/12/2000, e Resolução nº 5.105, de 26/9/91, assinou o seguinte ato relativo a cargo em comissão e de recrutamento 
amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

exonerando Valéria Queiroga Viotti do cargo de Assistente Administrativo, AL-20, código AL-EX-01, com exercício no Gabinete da Deputada  
Maria Olívia, Vice-Líder do BPSP.

TERMO DE ADITAMENTO

Contratante: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Superview Comunicação e Marketing Ltda. Objeto: prestação de 
serviços de operação dos sistemas eletrônicos e de áudio e vídeo da Diretoria de Comunicação Institucional da Contratante, para a realização 
de reportagem, locução,  produção, edição, direção e disseminação de produtos de comunicação.  Objeto deste aditamento: concessão de 
reajuste de valores de vale-refeição e de plano de saúde. Vigência: a partir de 1º/6/2006. Dotação orçamentária: 33903900.

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL SEM DEDUÇÃO DE INATIVOS E PENSIONISTAS

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS



RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2005 a AGOSTO/2006

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - 
Anexo I (Portaria STN nº 586, de 
29/08/2005)

R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL DESPESA LIQUIDADA

 SET/2005 A AGO/2006

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 365.868.464,98 

 Pessoal Ativo 235.058.822,86 

 Pessoal Inativo e 
Pensionistas

130.809.642,12 

 Outras despesas c/pessoal 
decorrentes de contratos de 
terceirização (LRF-art.18,$ 
1º)

0,00 

 Despesas não Computadas 
(LRF, art. 19, § 1º) (II)

73.604.004,99 

 (-) Indenizações por 
Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária (1)

966.690,64 

 (-) Decorrentes de Decisão 
Judicial

0,00 

 (-) Despesas de Exercícios 
Anteriores (2)

21.593.629,02 

 (-) Inativos com Recursos 
Vinculados (3)

30.064.265,16 

 (-) Despesas de Caráter 
Indenizatório (4)

20.979.420,17 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III) Contribuições 
Previdenciárias (5)

11.028.233,82 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL 
PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE 
- TPD(IV) = (I-II+III)

303.292.693,81 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 
(III)

21.184.629.490,01 

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA 
COM PESSOAL sobre a RCL (IV) = (I 
+ II) / (III)

1,4317%



LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, 
art. 20, da LRF) - 2,2272%

471.824.068,00 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 
22, da LRF) - 2,1158%

448.224.390,75 

RCL Fonte SCAO/SEF, dados da execução Safci - SIAFI-Assembléia

Nota: (1) Indenizações por exoneração de Servidores de Recrutamento 
Amplo - o valor está incluído nos elementos/itens 3.1.90.16-05 e 
3.1.90.94-01;

 (2) Despesas de exercícios anteriores referentes ao período de 1997 
a 2002;

 (3) Contribuições previdenciárias, servidores e patronais FUNFIP e 
FUNPEMG - art.19, VI da Lei Complementar Federal nº 101, de 
04 de maio de 2000;

 (4) Despesas não computadas no art. 18, caput, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 - art. 3º 
da Resolução nº. 5.200/2001 - Deliberação da Mesa nº. 
2.331/2003.

 (5) Obrigações Patronais FUNFIP e FUNPEMG

Mauri Torres, Presidente - Rêmolo Aloise, 1º-Vice-Presidente - Rogério Correia, 2º-Vice-
Presidente - Fábio Avelar, 3º-Vice-Presidente - Antônio Andrade, 1º-Secretário - Luiz Fernando 
Faria, 2º-Secretário - Elmiro Nascimento, 3º-Secretário - Luís Antônio Prazeres Lopes, Diretor-
Geral - Leonardo Claudino Graça Boechat, Diretor de Planejamento e Finanças - Valter Morato 
Barcelos, Gerente-Geral de Finanças e Contabilidade.

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL COM DEDUÇÃO DE INATIVOS E PENSIONISTAS

GOVERNO ESTADUAL - PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2005 a AGOSTO/2006

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - 
Anexo I (Portaria STN nº 586, de 
29/08/2005)

R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL DESPESA LIQUIDADA

 SET/2005 A AGO/2006

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 365.868.464,98 

 Pessoal Ativo 235.058.822,86 

 Pessoal Inativo e 
Pensionistas

130.809.642,12 



 Outras despesas c/pessoal 
decorrentes de contratos 
de terceirização (LRF-
art.18,$ 1º)

0,00 

 Despesas não Computadas 
(LRF, art. 19, § 1º)

174.349.381,95 

 (-) Indenizações por 
Demissão e Incentivos à 
Demissão Voluntária (1)

966.690,64 

 (-) Decorrentes de Decisão 
Judicial

0,00 

 (-) Despesas de Exercícios 
Anteriores (2)

21.593.629,02 

 (-) Inativos com Recursos 
Vinculados (3)

30.064.265,16 

 (-) Pensionistas (4) 1.841.599,77 

 (-) Inativos (5) 98.903.777,19 

 (-) Despesas de Caráter 
Indenizatório (6)

20.979.420,17 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III) Contribuições 
Previdenciárias (7)

11.028.233,82 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL 
PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE 
- TPD(IV) = (I-II+III)

202.547.316,85 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 
(III)

21.184.629.490,01 

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA 
COM PESSOAL sobre a RCL (IV) = (I 
+ II) / (III)

0,9561%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, 
art. 20, da LRF) - 2,2272%

471.824.068,00 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 
22, da LRF) - 2,1158%

448.224.390,75 

RCL Fonte SCAO/SEF, dados da execução Safci - SIAFI-Assembléia

Nota: (1) Indenizações por exoneração de Servidores de Recrutamento 
Amplo - o valor está incluído nos elementos/itens 3.1.90.16-05 e 
3.1.90.94-01;

 (2) Despesas de exercícios anteriores referentes ao período de 1997 
a 2002;

 (3) Contribuições previdenciárias, servidores e patronais FUNFIP e 
FUNPEMG - art.19, VI da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 
de maio de 2000;

 (4) Desp. c/ pensionistas, nos termos da IN TCEMG n. 01, de 



18/04/01, art. 3º, c/redação dada pela IN n. 05, de 19/12/01

 (5) Conforme Instruções Normativas TCEMG nºs. 1 e 5/2001 - 
deduzindo-se as contribuições previdenciárias dos servidores e 
patronais FUNFIP e FUNPEMG da linha "Inativos com Recursos 
Vinculados (1)"

 (6) Despesas não computadas no art. 18, caput, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 - art. 3º 
da Resolução nº. 5.200/2001 - Deliberação da Mesa nº. 
2.331/2004.

 (7) Obrigações Patronais FUNFIP e FUNPEMG

Mauri Torres, Presidente - Rêmolo Aloise, 1º-Vice-Presidente - Rogério Correia, 2º-Vice-
Presidente - Fábio Avelar, 3º-Vice-Presidente - Antônio Andrade, 1º-Secretário - Luiz Fernando 
Faria, 2º-Secretário - Elmiro Nascimento, 3º-Secretário - Luís Antônio Prazeres Lopes, Diretor-
Geral - Leonardo Claudino Graça Boechat, Diretor de Planejamento e Finanças - Valter Morato 
Barcelos, Gerente-Geral de Finanças e Contabilidade.

ERRATA

RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO ESPECIAL DO PROTOCOLO DE QUIoTO

Na publicação da matéria em epígrafe, verificada na edição de 15/9/2006, no Anexo I, na pág. 56, col. 2, no e-mail da ONG Clarosofia Núcleo 
Mundial - CNM, onde se lê:

"E-mail: clarosofia_cnm@click21.com.br", leia-se:

"E-mail: clarosofia-cnm@click21.com.br".

Após o e-mail, acrescente-se o seguinte:

"Telefone: (31) 3272-9091.".


